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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

U0 18.04 – POLÍCIA MILITAR

UGE 180.173 – GRPAe
PREÂMBULO

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº GRPAe-016/140/13
PROCESSO Nº GRPAe-173/140/13
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br e www.bec.fazenda.sp.gov.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: 10/02/2014.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 20/02/2014 – ÀS 09:00 HORAS.

O Senhor Cel PM RICARDO GAMBARONI, Dirigente da UGE-180.173, usando a competência delegada no artigo 3º e 7º, inciso I do Decreto Estadual Nº 47.297/2002, c.c. artigo 8º do Decreto Estadual nº 49.722/05, com art. 4º inc. XXXIX do Decreto Estadual nº 57.947/12, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada “PREGÃO ELETRÔNICO”, do tipo MENOR PREÇO - Processo nº GRPAe-173/140/13, objetivando a Contratação de empresa prestadora de serviços de manutenção com fornecimento de peças e materiais, devidamente homologada pela Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC), para um avião Hawker Beechcraft Company, modelo King Air B200GT matrícula PR-ESP, que compõe a frota de aeronaves do Grupamento de Radiopatrulha Aérea – “João Negrão” (GRPAe) da Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP), sob o regime de empreitada por preço unitário, que será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 49.722, de 24 de junho de 2005, pelo regulamento anexo à Resolução nº CC-52, de 26 de novembro de 2009, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, do Decreto Estadual nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, da Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, Decreto Estadual nº 57.159, de 21 de julho de 2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP.

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, no dia e hora mencionada no preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente.
I - DO OBJETO
Contratação de uma oficina homologada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), conforme Regulamento Brasileiro da Aviação Civil Nº 145 (RBAC 145), para prestar serviços de manutenção preventiva, reparos e “troca standart”, com fornecimento de peças e materiais, para a aeronave Hawker Beechcraft Company, modelo King Air B200GT matrícula PR-ESP, com ferramental próprio e técnicos habilitados com capacidade de efetuar revisão e reparos de célula, motores e hélices, aplicação de boletins, Cartas e Diretrizes de Aeronavegabilidade e outros documentos mandatórios, pelo fabricante ou autoridades aeronáuticas, a fim de cumprir inspeções por horas voadas e calendáricas, de acordo com o requerido nos manuais dos fabricantes; efetuar reparos de discrepâncias; efetuar a Inspeção Anual de Manutenção (IAM), através dos serviços, componentes (peças aeronáuticas), reparar, instalar e homologar instrumentos e equipamentos necessários à navegação visual e por instrumentos; regularização de documentação legal de acordo com as normas da ANAC (RBAC 145, IAC 3108 e outras) e demais órgãos, atualização de documentação técnica da aeronave (Banco de dados de navegação e manuais de bordo), fornecimento de manuais de manutenção digitais ou impressos para consulta da administração, elaboração de LOA (Carta de Autorização de Voo PBN) e transporte terrestre da aeronave ou partes caso necessário.
II - DA PARTICIPAÇÃO:
1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Estadual que estiverem registrados no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de São Paulo, em sua versão web – CAUFESP, em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.
 2. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso, deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico, realizado por intermédio do Sistema BEC/SP.

3. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos, para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.

4. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico. 

5. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.

6. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico.

7. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

8. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 6, bem como para fruição do benefício da habilitação com regularidade fiscal e trabalhista previsto na alínea “f”, do subitem 9, ambos do item V deste edital, a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP.

III. DAS PROPOSTAS

1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br na opção PREGÃO – ENTREGAR PROPOSTA, desde a divulgação da íntegra do edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previsto no preâmbulo, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do edital.

2. O preço unitário e total do Homem/Hora para a prestação dos serviços serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos termos do subitem 4 deste item III, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação. 

2.1.  Proposta apresentada por cooperativa de trabalho deverá discriminar os valores dos insumos, especialmente os dos serviços sobre os quais incidirá a contribuição previdenciária que constitui obrigação da Administração contratante, observadas as disposições do subitem 2.3 do item V e do subitem 1.1 do item X deste Edital.  

3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. 

4.  A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua apresentação, que será considerada a data de referência de preços.
 5. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

IV. DA HABILITAÇÃO
1. O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no subitem 9, do item V, deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
f) Registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107, da Lei Federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971.
1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
c) Em face da responsabilidade tributária atribuída, inclusive, aos Órgãos da Administração Pública, decorrente do art. 9º-A, da Lei Municipal de São Paulo nº 13.701/2003, com as alterações introduzidas pela Lei nº 14.042, de 30/08/2005 e Decreto nº 50.896, de 01/10/2009; no caso do licitante não ser cadastrado como contribuinte no Município de São Paulo e emitir nota fiscal autorizada por outro Município, o mesmo deverá apresentar Declaração formal, subscrita pelo representante legal
, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que, caso se sagre vencedor, no ato da assinatura do Termo de Contrato, irá proceder à apresentação do comprovante (não sendo aceito protocolo) de sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispõe o Regulamento do ISS do Município de São Paulo.
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal, da sede ou domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

e) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou positiva com efeitos de negativa relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
h) Em razão do direito de preferência a que alude a Lei Complementar Federal nº 123/2006, para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, não será exigida comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mas será obrigatória a apresentação dos documentos exigidos no edital para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.
1.2.1 - Para fins de Comprovação de regularidade fiscal, a licitante, caso tenha filiais, deverá apresentar a documentação daquela(s) que irá(ão) executar o contrato.
1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicilio da pessoa física;
a.1) Se a licitante for cooperativa, a certidão mencionada na alínea “a”, deste subitem 1.3, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.
1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1.4.1. Como critério para a qualificação técnica, o licitante deverá apresentar, separada e individualmente, declarações formais, sob as penas da lei, subscritas por seu representante legal de que:

1.4.1 Possui aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante Atestado(s) fornecido por pessoa de direito público ou privado, onde esteja consignado o bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza e porte, indicando a quantidade, o tipo, o modelo, os respectivos valores dos serviços executados, os prazos e demais condições do contrato, que deverão corresponder minimamente a 50% do objeto a ser licitado, em atendimento à Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

1.4.1.2 A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante. 
1.4.2. Possui ou reúne condições de apresentar no momento da assinatura do contrato, caso se sagre vencedora do certame, Certificado de Homologação de Empresas (CHE) ou Certificado de Organização de Manutenção, junto a Agência Nacional de Aviação Civil, de acordo com o RBAC 145, para prestar serviços de manutenção preventiva e reparos, para a aeronave Hawker Beechcraft Company, modelo King Air B200GT matrícula PR-ESP, em conformidade com o objeto do edital e com o Projeto Básico que integra este Edital.

1.4.3. Possui ou reúne condições de apresentar no momento da assinatura do contrato, caso se sagre vencedora do certame, Relatório Trimestral de Pessoal Técnico, normalmente enviado à ANAC, de acordo com o RBHA 145.65 (b) – RELATÓRIOS PERIÓDICOS, contendo a relação do pessoal técnico da oficina com as modificações ocorridas, e caso não tenha, a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos atendendo o RBHA 145.39 – REQUISITOS PARA PESSOAL GERAL e 145.40 – REQUISITOS ESPECIAIS PARA PESSOAL, em conformidade ao Anexo – Projeto Básico.
1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES


1.5.1. Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 

modelo anexo ao Decreto estadual nº 42.911, de 06/03/1998; 

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1999; 

c) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 117, Constituição do Estado).  

2. DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

V. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO

1. No dia e horário previstos neste edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. Critério do Menor Preço, com base no valor do HOMEM/HORA.
2. A análise das propostas pelo Pregoeiro, visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.1. Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;

c) que por ação da licitante ofertante, contenha elementos que permitam a sua identificação.

2.1.1. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.

2.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.
2.3. Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço ofertado, será acrescido ao valor dos serviços de que trata o subitem 3.4, o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária, que constitui obrigação da Administração contratante (art. 22, inc. IV, Lei Federal n° 8.212, de 24/06/1991, com a redação introduzida pela Lei Federal n° 9.876, de 26/11/1999, c/c o art. 15, inc. I, Lei Federal n° 8.212/91).
2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas classificadas e das desclassificadas.

4. Será iniciada a etapa de lances, para a qual serão convidadas a participar, todas as licitantes detentoras de propostas classificadas.

4.1. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.

4.1.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de R$ 2,00 (dois) reais, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor.

4.1.1.1. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do HOMEM/HORA.
4.2. A etapa de lances terá a duração inicial de 15 (quinze) minutos.

4.2.1 - A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 3 (três) minutos do período de que trata o subitem 4.2 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática.

4.2.1.1 Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 4.2.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar a prorrogação.

4.3. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:

a) dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos valores;

b) do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.

4.4. A etapa de lances será considerada encerrada, findo os períodos de duração indicados no subitem 4.2.

5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a classificação final, em ordem crescente de valores.
5.1. Para essa classificação, será considerado o último preço admitido de cada licitante.

6. Com base na classificação a que alude o subitem 5 deste item, será  assegurada às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

6.1.1. A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver propostas empatadas nas condições do subitem 6.1.

6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 6.1.

6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 5, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.

7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 6.1 e 6.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 5, mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço.

8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo, motivadamente, a respeito.

8.1 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI) e conforme pesquisa de preços, realizada nos termos do Decreto Estadual nº 34.350/91;
8.2 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.
9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes:

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita constante no CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item IV deste edital;

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos estabelecidos no item IV deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações;

b.1) Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos, os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada;

c) A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a apresentação de novos documentos ou a substituição de documentos anteriormente ofertados, desde que os envie no curso da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, por meio de fac-símile para o número (11) 2221-7299 R.1835 até 1838 ou por correio eletrônico para o endereço grpaeuge@policiamilitar.sp.gov.br;

c.1) Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste subitem 9, serão apresentados, obrigatoriamente, por fax ou por correio eletrônico, as declarações a que se refere o subitem 1.5, do item IV, deste edital.
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada;

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante da alínea “c”, deverão ser apresentados no Grupamento de Radiopatrulha Aérea, sito Av. Olavo Fontoura, nº 1078, Aeroporto Campo de Marte, Santana, São Paulo, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis;

f) Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, não será exigida comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas “a” a “g” do item IV deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação;

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame;

h) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico.

10. A licitante habilitada nas condições da alínea “f”, do subitem 9 deste item V, deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11. A comprovação de que trata o subitem 10 deste item V deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

12. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do subitem 9, a sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 11, para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista de que tratam os subitens 10 e 11 deste item V.

13. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que tratam os subitens 10 e 11 deste item V, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto no mesmo subitem 11.

14. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos subitens 10 a 13, deste item V, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 5 do mesmo item V, examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VI. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes dos subitens 10 a 13 do item V, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema.

2. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem “1” deste item, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes que poderão apresentar contra razões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, no endereço da unidade promotora da licitação, ou seja, Grupamento de Radiopatrulha Aérea, sito Av. Olavo Fontoura, nº 1078, Aeroporto Campo de Marte, Santana, São Paulo, no horário das 09:00 às 18:00h;

2.1. Os memoriais de recurso e as contra razões serão oferecidas por meio eletrônico, no sítio www.bec.sp.gov.br/ ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no Grupamento de Radiopatrulha Aérea, sito Av. Olavo Fontoura, nº 1078, Aeroporto Campo de Marte, Santana, São Paulo, observados os prazos estabelecidos no subitem 2, deste item.

3. A falta de interposição na forma prevista no subitem “1” deste item importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, encaminhando o processo à autoridade competente, para homologação do procedimento licitatório.

4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.
VII. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO

1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

2. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará:

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos licitantes de nova data e horário para a sua continuidade;

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o término do período estabelecido no edital.

3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.

VIII. DO LOCAL, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

1. A Administração, dentro de suas necessidades, colocará a aeronave à disposição para a manutenção, no hangar da CONTRATADA (quando em situação aeronavegável, ou seja, apta a chegar pelos próprios meios, em condições de vôo, à base da CONTRATADA), obedecendo às normas previstas pela ANAC e pelo fabricante, mantendo o Gestor do Contrato, conforme Lei 8.666/93, no seu art. 67 e parágrafos, como elemento de coordenação e ligação junto à Contratada.

1.1. Os prazos, para execução de inspeções periódicas, em dias corridos: 
	Inspeções Periódicas
	Prazo

	Fase I e II
	15 dias

	Fase III e IV
	15 dias

	IAM 
	05 dias


2. A Contratada procederá à execução dos serviços, a contar da data de entrada da aeronave na sua oficina, registrado por Ofício datado e recebido por esta; atrasos resultantes na execução dos trabalhos bem como os danos comprovadamente causados, excetuando os ocorridos por motivo de força maior causados por calamidade pública, interrupção dos serviços essenciais, condições meteorológicas no local do serviço, greve, incêndio serão de inteira responsabilidade da Contratada.

3. Para que haja condições de cumprimento do contrato de manutenção das aeronaves, principalmente no que diz respeito às obrigações da contratada e a forma da prestação do serviço, o local em que as participantes do certame irão proceder a manutenção das aeronaves deverá estar dentro de um LIMITE OPERACIONAL NUM RAIO DE 200Km (duzentos quilômetros), considerando como marco central inicial para o cálculo o Aeroporto do Campo de Marte em São Paulo Capital, local de sede do Grupamento de Radiopatrulhamento Aéreo, onde a aeronave permanece hangarada.

4. As manutenções periódicas obrigatórias, exigidas pela legislação e previstas no Programa de Manutenção do Fabricante, serão cobradas por quantidade homem/hora, de acordo com o previsto na tabela demonstrativa dos serviços de inspeções de fase I, II, III e IV, IAM apresentadas no anexo 1.

5. Para efeito do Contrato, o índice homem/hora corresponderá ao tempo de uma hora de serviço despendido por um técnico credenciado pelo fabricante e pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) para executar os serviços de manutenção especificados no Programa de Manutenção do Fabricante das aeronaves, incluindo-se o uso de ferramental e equipamentos específicos.

6. O valor do Homem/Hora para os serviços especificados neste certame é único para qualquer tipo de serviço realizado, quer seja ele preventivo ou corretivo, quer seja para intervenção nos grupos célula, moto-propulsor ou aviônicos.
6.1. a contratada deverá enviar para o setor designado pela Divisão de Manutenção Aeronáutica do Grupamento de Radiopatrulha Aérea o orçamento da(s) peça(s), constando o valor em dólar americano (US$), apresentado cópia tela do sistema de vendas das peças do fabricante. Para as peças com valores superiores a 45 UFESP, a Administração fiscalizará e convalidará o(s) valor (es) apresentado(s), após realização de pesquisa de preço. Após convalidação, a Administração encaminhará autorização expressa para aplicação das peças no serviço pretendido.

6.2. caso o valor cotado pela contratada seja superior ao valor pesquisado pela Administração, a contratada deverá enviar, a Fatura/Nota Fiscal da Peça (Invoice), justificando o valor cotado. Após análise dos preços cotados, a Administração fundamentará a decisão e encaminhará autorização expressa para aplicação das peças no serviço pretendido.
6.3. a não aceitação da execução do serviço conforme regra do item anterior, durante a vigência do contrato, será considerada inexecução parcial de cláusula contratual e acarretará sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, Lei de Licitações Públicas.

6.4. a contratada cobrará para as peças e componentes utilizados nos serviços, objeto do contrato, o valor da Tabela de Preços do Fabricante vigente neste Contrato, de forma individualizada, determinada, quantificada e convertido o valor do Dólar em Real ao câmbio do dia anterior à cada faturamento (PTAX-BC), com base na sua cotação de venda, acrescido dos custos incidentes, limitados ao índice de 40% do valor da peça após convertida do dólar americano (US$) para o real brasileiro (R$).

6.5. Dessa forma, a vencedora do presente certame, apresentará o menor preço de mão-de-obra e sobre as peças será aplicado o menor percentual de valor sobre o preço original da peça no fornecedor estrangeiro, limitados ao Mark Up total de 40% (quarenta por cento) do valor desta em seu país de origem, após conversão para moeda nacional (real), percentual mínimo obtido em levantamento formal, através de orçamentos em anexo, junto às empresas de manutenção que possuem contratos com outros órgãos públicos e empresas privadas.
7. A execução dos demais serviços, aplicação de boletins e correção de discrepâncias será coberta pelo número de homens/hora gastos na execução. Deverá ser apresentado orçamento prévio para aprovação da administração.

8. Na quantificação desses gastos tomarão como parâmetro os manuais do fabricante e a média praticada pelo mercado.

9. Excepcionalmente, em casos de emergência ou em casos de discrepâncias da aeronave em que a mesma se encontre fora do aeroporto onde se situa a oficina da licitante, a administração poderá exigir da CONTRATADA a prestação dos serviços em horário e local diverso, ficando estipulado que o valor do homem/hora para os serviços executados fora do horário de expediente e fora da base serão cobrados na seguinte conformidade:

9.1. Fora do horário de expediente: com acréscimo de 100% para os serviços realizados de segunda a sexta-feira no período entre 18h00min e as 07h00min e aos sábados, domingos e feriados.

9.2. Fora da base: com acréscimo de 100% sobre o número de horas efetivamente gastas nos deslocamentos do técnico até o local onde se encontra a aeronave, para os deslocamentos para fora da oficina. Não será cumulativo o valor cobrado para atendimento fora de base e fora do horário de expediente.

9.3. Fora da base necessitando de transporte terrestre da aeronave: Nos casos em que seja impossível o traslado da aeronave em pane à oficina, a CONTRATADA deverá providenciar o transporte até seu hangar por meios terrestres, responsabilizando-se pelos encargos de transporte, seguros, impostos, taxas e quaisquer outras despesas, mantendo toda a operação com a devida cobertura de seguros contra danos, acidentes, extravio e outros. Tais despesas serão ressarcidas pela Administração mediante apresentação de Nota Fiscal detalhada dos gastos envolvidos.
IX. REGIME DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

1. A CONTRATADA deverá executar fielmente o elencado nos termos dos artigos 66 a 70 da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883, de 08/06/94, c.c. art. 63 a 67 da Lei Estadual 6.544/89.

2. A rotina para a realização do objeto deste contrato será a seguinte:

3. A Administração dentro de suas necessidades colocará a aeronave à disposição para a manutenção, no hangar da CONTRATADA (quando em situação aeronavegável, ou seja, apta a chegar pelos próprios meios, em condições de vôo, à base da CONTRATADA), obedecendo às normas previstas pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo fabricante; especificando o serviço a ser realizado através de Ofício, sendo assinado e datado o recebimento por preposto da Contratada na sua primeira via, momento em que a Contratada assumirá toda responsabilidade por danos à aeronave e/ou a terceiros e iniciará a contagem de prazo para execução dos serviços;

4. Na entrega da aeronave para a realização dos serviços será confeccionada uma relação detalhada contendo obrigatoriamente todos os instrumentos, aviônicos e equipamentos que a acompanhem, sendo assinada por ambas as partes;

5. A Contratada, no prazo máximo de três dias, prorrogáveis a critério único e exclusivo da Administração, apresentará estimativa de custos detalhada dos serviços a serem executados incluindo o número de homem/hora a serem gastos e o prazo para execução dos serviços;

6. A Administração, após a análise da estimativa de custos, enviará a autorização para o início dos serviços através de “Requisição”, da qual constará a descrição do serviço autorizado, sendo assinado por preposto da Contratada;

7. Com relação às discrepâncias apresentadas, a Administração, após a análise da estimativa de custos e aquisição dos materiais e peças, enviará a autorização para o início dos serviços através de “Requisição”, da qual constará a descrição do serviço autorizado, sendo assinado por preposto da Contratada;

8. Realizados os serviços, a Contratada apresentará a aeronave para ser recebida por Oficial designado pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe, o qual a receberá provisoriamente, para verificação dos serviços realizados e conferência da documentação técnica, momento em que serão conferidos a relação dos instrumentos, aviônicos e equipamentos que a acompanhavam;

9. No prazo de cinco dias úteis do recebimento provisório, será lavrado termo de recebimento definitivo da aeronave;

10. A Contratada, após autorização da Seção de Suprimento Aeronáutico do GRPAe, emitirá fatura referente ao serviço prestado, a qual deverá conter a descrição detalhada dos serviços executados, com o número de homem/hora gastos, de acordo com a estimativa de custos apresentada, acrescido de eventual custo aditivo à estimativa de custo inicial, devidamente aprovado pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe, e com a respectiva requisição de serviços;

11. A(s) nota(s) fiscal (ais) deverá ser apresentada ao protocolo da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe acompanhada de cópia autenticada da Guia de Recolhimento à Previdência Social – GRPS e do FGTS e de cópia da Requisição dos serviços, assinada pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe;

12. Caso não haja decorrido o prazo legal para recolhimento dos Encargos Sociais (GRPS–FGTS) e do ISSQN por ocasião da apresentação da fatura ou do documento equivalente, poderão ser apresentadas cópias das Guias de Recolhimentos referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. A não apresentação dos documentos referidos assegura a ADMINISTRAÇÃO o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

13. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, pela Administração, a CONTRATADA obriga-se à substituição do que estiver em desacordo com o ajustado.

14. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração.
X. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAUSTE DE PREÇOS.
1 - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará a UGE do GRPAe, após cada período de prestação dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir. 

1.1 - A discriminação dos valores dos insumos, especialmente os dos serviços, exigida no subitem 2.1 do item III deste Edital, deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento.

2 - Os pagamentos correspondentes à execução dos serviços com fornecimento de peças serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias. (art. 2º do Decreto nº 32.117, de 10/08/1990, com redação dada pelo Decreto nº 43.914, de 26/03/1999), contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no subitem 1 deste item X supra e à vista do termo de recebimento definitivo ou recibo, de que trata o subitem 3 do item IX deste edital.

3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 2 deste item X começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.

4 - Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

5 - Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente bancária da CONTRATADA junto ao BANCO DO BRASIL S/A, cujo respectivo número e agência deverão ser informados à Administração.

6. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no município em que a prestação do serviço estiver envolvida, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003 e suas alterações posteriores.

6.1. Para os serviços prestados, a quantia correspondente ao ISSQN devido, quando cabível, será recolhida pelo CONTRATANTE, em nome da CONTRATADA, ou pela própria CONTRATADA em conformidade com as disposições legais do município em que ocorrer a prestação do serviço.

6.2. Quando emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção relativo ao ISSQN, se cabível, e, neste caso, indicar os valores não incluídos na base de cálculo do referido imposto, quando for o caso.

7 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais e nem implicarão na automática aceitação da prestação dos serviços e do fornecimento de peças. 

8 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, calculado pela UFESP, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.

9 - O valor do homem/hora será reajustado anualmente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica:

                    IPC

R = Po . [ ( -------- ) - 1]

                   IPCo

R = parcela de reajuste; 
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste;

 (OBS: Trata-se da fórmula paramétrica estabelecida no § 5º do art. 1º da Resolução CC-79, de 12/12/2003, a ser utilizada na contratação de serviços contínuos, como é o caso do objeto deste pregão, nos termos do Decreto Estadual nº 48.326, de 12-12-2003.)

10 - A periodicidade de que trata o subitem 9, deste item X, será contada a partir da data da assinatura do contrato.
XI. DA CONTRATAÇÃO

1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura do Contrato, cuja minuta integra este edital.

1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) e o Tribunal Superior do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 deste item XI, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar. 

1.3. Constitui condição para a celebração da contratação a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estão de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração.
1.4. Por ocasião da assinatura do contrato, tratando-se de adjudicatária sociedade cooperativa deverá esta indicar gestor encarregado de representá-la com exclusividade perante o contratante.
2. O termo de contrato deverá ser assinado na sede do Grupamento de Radiopatrulha Aérea, sito à Av. Olavo Fontoura, nº 1078, Aeroporto Campo de Marte, Santana, São Paulo – SP, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado da data de recepção de convocação escrita expedida pela Administração com tal finalidade;
3. Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, nos moldes das alíneas “g” e “h”, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na alínea “e”, todas do subitem “9” do item V ou, ainda, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1 deste item XI, ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participarem de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação.

3.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 05 (cinco) dias úteis, contados da divulgação do aviso.

3.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE e divulgação nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br e www.imesp.com.br, opção “e-negociospublicos”.

3.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos subitens 7 a 10 do item V e subitens 1, 2, 3, 4 e 6 do item VI, todos deste Edital.

4. O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

5. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério do CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inciso II, da Lei Nº 8666/93, desde que haja recursos financeiros para suportar a despesa e não Tenha havido oposição da contratada, manifestada por meio de documento escrito recepcionado pela Administração, até 150 (cento e cinquenta) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma de suas prorrogações de prazo de vigência. 
5.1. Não obstante o prazo supra estipulado, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do pacto, estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

6. Ocorrendo a resolução do contrato com base na condição estipulada no parágrafo anterior, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

7. A não prorrogação contratual, por razões de conveniência da Administração, não gerará para a CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

8. Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo Aditivo a este Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei 8.666/93.

9. A execução dos serviços deverá ter início em até 02 (dois) dias a contar da data de assinatura do contrato.
XII. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2002.

2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na Resolução nº SSP-333, de 09 de setembro de 2005, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no endereço eletrônico www.sancoes.sp.gov.br.

XIII. DA GARANTIA CONTRATUAL
1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a licitante vencedora deverá prestar garantia correspondente a 3% (três por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei federal nº 8.666/1993.
1.1. Se a adjudicatária optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais da respectiva apólice deverá constar disposição expressa, estipulando a responsabilidade da Seguradora pelo pagamento dos valores relativos a multas de quaisquer espécies, aplicadas à tomadora dos seguros.

1.2 - A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal nº 8.666/1993.

1.3 - A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, observado o disposto na Resolução nº SSP-333, de 09/09/2005.
XIV - DA GARANTIA TÉCNICA

1. A CONTRATADA dará como garantia mínima do que for por ela executado:

1.1. Serviços: 03 (três) meses ou 100 horas a contar do recebimento da aeronave para cada serviço prestado.

1.2. Revisões: Para peças e componentes dos sistemas, 06 (seis) meses ou 200 horas a contar do recebimento da aeronave. 

1.3. Para equipamentos eletro-eletrônicos, de navegação e comunicação: 01 (um) ano ou 500 horas.

1.4. Peças: 03 (três) meses ou 100 horas a contar do recebimento da aeronave para cada serviço prestado.

1.5. A garantia não poderá ser exigida pela ADMINISTRAÇÃO se restar provada que foi por má utilização operacional.

XV. DO ENQUADRAMENTO DA DESPESA

A despesa decorrente da presente licitação onerará os recursos alocados na Unidade Gestora Responsável 180173 - Grupamento de Radiopatrulha Aérea da Polícia Militar do Estado de São Paulo, natureza de despesa - 339039-80 - da dotação orçamentária do exercício de 2014.
XVI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso XIII, do regulamento anexo à Resolução CC-52/2009, a ser assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.

3. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes, para o Pregoeiro até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a etapa de habilitação.

4. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos www.imesp.com.br, opção “e-negociospublicos” e www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção “pregãoeletrônico”.

5. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá, por meio do sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico.

5.1. A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos, será formulada em campo próprio do sistema, encontrado na opção EDITAL.

5.2. As impugnações serão respondidas pelo subscritor do Edital e os esclarecimentos e informações prestados pelo pregoeiro, no prazo de até 1 (um) dia útil, anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão pública.

6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, e as questões relativas ao sistema, pelo Departamento de Controle de Contratações Eletrônicas – DCC.

7 - Integram o presente Edital:

7.1. PROJETO BÁSICO (ANEXO I);

7.2. MINUTA DE CONTRATO (ANEXO II);

7.3. RESOLUÇÃO SSP- SSP-333, de 09/09/2005 (ANEXO III);

7.4. MODELO DE DECLARAÇÃO MINISTÉRIO DO TRABALHO (ANEXO IV);

7.5. MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR (ANEXO V);

7.6. MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO (ANEXO VI);

8. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2014.
MARCELO HENRIQUE DE LIMA
1º TEN PM – Subscritor do Edital

[image: image7.png]


 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA AÉREA
ANEXO I
PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS PARA O AVIÃO HAWKER BEECHCRAFT KING AIR B200GT, MATRICULA PR–ESP DA PMESP

1) FINALIDADE

Contratação de empresa prestadora de serviços de manutenção com fornecimento de peças e materiais, devidamente homologada pela Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC), para um avião Hawket Beechcraft, modelo King Air B200GT, número de série BY-71, fabricado em 2008, Nº Patrimonial 210130227, horas totais de 1.008,3.

2) OBJETO
Contratação de uma oficina homologada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), conforme Regulamento Brasileiro da Aviação Civil Nº 145 (RBAC 145), para prestar serviços de controle técnico informatizado de célula, motores, hélices e de componentes, manutenção preventiva e reparos, para a aeronave Hawker Beechcraft Company, modelo King Air B200GT - Proline 21, número de série BY-71, com ferramental próprio e técnicos habilitados com capacidade de efetuar revisão e reparos de célula, motores e hélices, aplicação de boletins, Cartas e Diretrizes de Aeronavegabilidade e outros documentos mandatórios, pelo fabricante ou autoridades aeronáuticas, a fim de cumprir inspeções por horas voadas e calendáricas, de acordo com o requerido nos manuais dos fabricantes; efetuar reparos de discrepâncias; efetuar a Inspeção Anual de Manutenção (IAM), através dos serviços, componentes (peças aeronáuticas), reparar, instalar e homologar instrumentos e equipamentos necessários à navegação visual e por instrumentos; regularização de documentação legal de acordo com as normas da ANAC (RBAC 145, IAC 3108 e outras) e demais órgãos, atualização de documentação técnica da aeronave (Banco de dados de navegação e manuais de bordo), atualização de “software” e banco de dados de aviônicos fornecimento de manuais de manutenção digitais ou impressos para consulta da administração, elaboração de LOA (Carta de Autorização de Voo PBN e RVSM) e transporte terrestre da aeronave ou partes caso necessário.

3) MOTIVAÇÃO

A aeronave King Air B200GT, matrícula PR-ESP foi incorporada ao patrimônio da PMESP por meio de licitação internacional, no ano de 2009. 

Esta aeronave desenvolve a atividade de transporte do Exmo. Senhor Governador do Estado de São Paulo, em apoio a Casa Militar, transporte de tropa para as mais diversas atividades da Corporação como equipes de negociação em ocorrências com reféns, equipes anti-bombas, transporte de presos em apoio à Secretaria de Administração Penitenciária, transporte de efetivo da Defesa Civil do Estado, em apoio à calamidades públicas, patrulhamento ambiental e transporte de órgãos humanos para transplantes, etc.

Esta aeronave ainda tem a importante característica de ser homologada para voo por instrumentos, possuir cabine de passageiros pressurizada e realizar voo em grandes altitudes, o que favorece o cumprimento de missões com maior nível de segurança.

Para a aeronave King Air, por estar em garantia de fabricação durante cinco anos, foi contratado o único centro de serviços no Brasil, homologado pelo fabricante nos Estados Unidos da América para a prestação de serviços de manutenção aeronáutica preventiva e corretiva em garantia.

Conforme previsto no art. 24, inciso XVII da Lei 8666/93, o fornecimento de peças é realizado através de dispensa de licitação, junto ao próprio fornecedor e representante da aeronave no país. Ocorre que a referida garantia e consequentemente o contrato de manutenção atual encerram em 22DEZ13.

É importante esclarecer que os demais contratos de manutenção de aviões da PMESP, não possuíam fornecimento de peças e material e este fato demonstrou ser inviável, pois em uma parada para inspeção ou reparos, muitas peças são trocadas por não atenderem os requisitos mínimos previstos em manual.

Cumpre esclarecer que a necessidade de troca das peças só pode ser constatada durante a execução dos serviços. Estes serviços devem seguir o roteiro previsto pelo fabricante, onde, na maioria das vezes, dependem da conclusão de um ou mais itens para prosseguir com os demais. Isto levou a realizar vários processos de compra de peças para uma mesma parada de manutenção.

Considerando que temos que seguir um rito no processo de compra, seja através de dispensa de licitação ou outra modalidade licitatória, o tempo empregado para compra destes componentes obrigava a interrupção da inspeção até a chegada do material que só poderia ser importado após o empenho de recurso pelo Estado.

Uma inspeção com previsão de conclusão em quinze dias chegou a ser executada em cinco meses. Isto acabou trazendo prejuízo operacional pela não prestação de serviços ao cidadão paulista. Além disto, não há economia para o Estado, pois quando realizamos compra no mercado de peças aeronáuticas, independente de licitação, o lucro que os fornecedores aplicam torna os preços dos materiais muito maiores do que se estipulássemos um valor restritivo apenas para cobertura de custos, encargos, taxas e serviços de importação sobre o valor pago ao fabricante do componente no exterior do país.

4) EMBASAMENTO LEGAL PARA AS MANUTENÇÕES

As regras de operação realizadas pelo Grupamento de Radiopatrulha Aérea da PMESP estão descritas no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA) Nº 091[( Subparte K ), ( 91.953 – Conceituação )], bem como na Circular de Informações Aeronáuticas (AIC) nº 06/06 do DECEA:

As operações aéreas de segurança pública e/ou de defesa civil compreendem as atividades típicas de polícia administrativa, judiciária, de bombeiros e de defesa civil, tais como: policiamento ostensivo e investigativo; ações de inteligência; apoio ao cumprimento de mandado judicial; controle de tumultos, distúrbios e motins; escoltas e transporte de dignitários, presos, valores, cargas; aeromédico, transporte de enfermos e órgãos humanos e resgate; busca, salvamento terrestre e aquático; controle de tráfego rodoviário, ferroviário e urbano; prevenção e combate a incêndios; patrulhamento urbano, rural, ambiental, litorâneo e de fronteiras, e outras operações autorizadas pelo DAC.

4.1. O RBAC nº 91 prevê ainda as aeronaves que podem ser utilizadas na operação de segurança pública e determina a aplicação de outras normas da ANAC, conforme prevê o item 91.955 do referido regulamento.

4.2. Além disso, a oficina a ser contratada deve atender aos requisitos devidos para sua homologação perante a ANAC, conforme previsto no RBAC nº 145.

4.3.  Quanto à qualificação de pessoal da empresa a ser contratada, deve atender o disposto na RBAC Nº 43, conforme requisitos devidos para sua homologação perante a ANAC.
4.4. Quanto à regularização de documentação legal e atualização de documentação técnica das aeronaves, a empresa a ser contratada deve atender o previsto na RBAC Nº 43, conforme requisitos devidos para sua homologação perante a ANAC.
4.5. Nesse sentido, quanto a atualização da documentação técnica para controle de vencimento de componentes, a empresa contrata deve cumprir o disposto na Instrução de Aviação Civil (IAC) Nº 3108, bem como demais regulamentos emitidos pela ANAC referentes ao tema.
5) METODOLOGIA EMPREGADA E ESTIMATIVA DE SERVIÇOS PARA O PERÍODO CONTRATUAL

5.1 SERVIÇOS

A atividade básica e precípua do Grupamento de Radiopatrulha Aérea da PMESP envolve a operação diuturna de aeronave, dadas suas características de serviço público essencial; portanto, o investimento em manutenções preventivas, corretivas e reparos é pequeno se comparado aos inúmeros benefícios que traz à sociedade.

Essa operação diuturna deve ser acompanhada de manutenções contínuas das aeronaves (IAC 3108 e RBAC 145), as quais abrangem:

a. Inspeções que ocorrem periodicamente: levando-se em conta número de horas voadas pela aeronave. Ex.: inspeção de fases I, II, III e IV (100, 200, 300 e 400 horas), mais boletins mandatários a serem cumpridos, etc;

b. Inspeções Calendáricas: que são as que ocorrem independentemente do número de horas voadas, ou seja, ocorrem pelo próprio decorrer de tempo;

c. Inspeções Anuais de Manutenção (IAM): que ocorrem anualmente, independentemente do número de horas voadas, as quais são obrigatórias para fins de renovação da DIAM (Declaração de Inspeção Anual de Manutenção), documento obrigatório para permissão de voo das aeronaves.

d. Qualquer manutenção não programada resultante de um evento não previsível, que pode incluir correção de discrepâncias. O reparo significa a restituição da aeronave e/ou de seus componentes à situação aeronavegável, após a eliminação de defeitos ou danos, inclusive os causados por acidentes/incidentes.

Os serviços de manutenção são considerados pelo valor do homem/hora, onde “Homem/Hora” corresponde ao tempo de 01 hora de serviço despendido por 01(um) técnico habilitado para executar os serviços de manutenção especificados nos Programas e Manuais de Manutenção dos Fabricantes dos Aviões ou dos seus Componentes, incluindo o uso de ferramental e equipamentos específicos; ou ainda, outro serviço obrigatório a fim de se manter a Aeronavegabilidade das aeronaves, tudo de acordo com os RBAC (Regulamento Brasileiro da Aviação Civil) da ANAC.
Com base no exigido pelo Plano de Manutenção do Fabricante de cada aeronave e em conformidade com a demanda reprimida (solicitações de emprego dos aviões negados por falta de disponibilidade de aeronave), bem como com o número de horas voadas que o GRPAe tem realizado com aeronaves de Asa Fixa, foi estimado que a aeronave voará, em média, 25 horas a cada mês.
Levando-se em consideração a hora atual da aeronave, aplicou-se o estimado de horas a serem voadas aos seus planos de manutenção. Assim chegou-se ao estimado de vezes que serão realizados os serviços nos componentes instalados na aeronave, motor e hélice, tendo como referência os tempos limites para revisão ou inspeção e vida limite, e cujas periodicidades sejam calendáricas, horários, ciclos, números de pouso ou qualquer outro referencial de controle estabelecido nos Manuais, Boletins de Serviço, Boletins de Informação, Cartas de Serviços ou qualquer outro documento emitido pelos fabricantes de aeronaves, motores, hélice ou componentes, conforme aplicável.

Isto fez com que o planejamento e previsão orçamentária fossem baseados na expertize dos técnicos do GRPAe e da oficina que prestou serviço nesta aeronave.

5.2 PEÇAS

Para a estimativa de peças e materiais, a metodologia empregada foi baseada na experiência dos contratos anteriores e do que se pesquisou nas diversas empresas. Chegou-se então, à quantidade de homem-hora que se gasta para a execução de cada serviço previsto e a uma estimativa de custo de peças e materiais a serem aplicados. 

Cabe lembrar que a grande maioria das peças desta aeronave são on condition, ou seja, são analisadas pelo seu estado de conservação, condições de uso e atendimento das medidas estabelecidas para a permanência em operação.

Outro ponto levantado foram os reparos ocorridos em equipamentos e sistemas que apresentaram defeitos de funcionamento antes de atingirem o prazo previsto para revisão ou substituição. 

Nesse sentido, importante salientar que o valor exato de cada peça depende de consultas e pesquisas no mercado internacional, tendo como referência o price list do fabricante do avião.

O elevado número de peças que compõe uma aeronave, a orientação on condition do fabricante, a dificuldade real em se conseguir uma pesquisa de preços mais atual e a imprevisibilidade do quê e quando uma peça vai ser trocada, são os fatores que ratificam a necessidade de se firmar um contrato com fornecimento de peças e materiais da maneira aqui proposta.

Quanto aos materiais, há que se observar, por exemplo, que muitos serviços utilizam pequenas quantidades de material, os quais se adquiridos pela PMESP poderiam se desperdiçados, uma vez que são vendidos em quantidades mínimas e que se não forem utilizados por completo, acabam se deteriorando. Por exemplo, um reparo de pintura, onde se utilizaria, além de lixa, fundo, estopa, verniz, solventes e uma pequena quantidade de tinta, teríamos que desenvolver todo um processo de aquisição, manter a aeronave parada e após o reparo, estocar a sobra desses materiais, o que infalivelmente se deterioraria até o próximo uso.

Com os dados acima, foram confeccionadas as tabelas demonstrativas dos serviços previstos, com o estimado de quantidade de homem-hora para a execução do serviço, valor estimado de gastos com peças e materiais e a quantidade de vezes que cada serviço previsto irá ocorrer durante o contrato.

5.3 MANUTENÇÃO NÃO PROGRAMADA

Além das manutenções contínuas das aeronaves (periódicas, calendárias e anuais), ocorrem as manutenções não programadas, que são serviços de manutenção prestados nas aeronaves que apresentem algum problema ou variação dos parâmetros normais de operação, detectados durante as inspeções normais, durante os pré-voos realizados pelos mecânicos ou, durante o voo, através de reporte dos pilotos. Essas discrepâncias são imprevisíveis, dadas às condições de operação de cada aeronave, condições climáticas, variação na qualidade dos materiais, além da vida útil das peças e fuzelagem.

Por meio da experiência observada nos últimos anos de contrato de manutenção se verificou uma media de 50% do valor gasto em manutenção para reparos em discrepâncias na aeronave.

Dessa forma, estima-se que cerca de 50% dos gastos serão realizados com eventos não previstos pelo fabricante; com componentes que o fabricante considera a troca on condition, ou seja, pelo seu estado de conservação, condições de uso e atendimento das medidas estabelecidas para a permanência em operação e com, equipamentos e sistemas que apresentarão defeitos de funcionamento antes de atingirem o prazo previsto para revisão ou substituição.

6) RESUMO QUANTITATIVO DE HOMEM-HORA E CUSTO ESTIMADO DE PEÇAS E MATERIAIS

Nas tabelas estimativas dos gastos com manutenção e fornecimento de peças para o avião, foram inseridas as quantidades de homem/hora que serão gastos por mês e por ano, no período de 60 meses, além dos valores que serão gastos com peças em dólar americanos e depois convertidos em Reais.

Seguem em anexo, portanto, as tabelas de estimativa de quantidade de homem-hora e custo estimado de peças e materiais que serão realizadas no período (por aeronave), acrescidas de 50% para eventos imprevisíveis (manutenções não programadas):
6.1 PEÇAS e MATERIAIS:

Quando das inspeções, revisões, aferições e testes é comum haver a necessidade de substituição de peças, componentes e acessórios, devido ao desgaste pela utilização normal e/ou pela ocorrência de eventos imprevisíveis. As peças das aeronaves são, em sua maioria, importadas e cotadas na moeda americana (US$) pelo seu fabricante.

Atualmente os fabricantes de aviões e equipamentos disponibilizam sua lista de preços a oficinas de manutenção através de sítios na internet onde estas, com seu devido cadastro, acessam a disponibilidade de estoque e o valor dos componentes aeronáuticos pesquisados. Sendo assim, todas as peças a serem aplicadas nos serviços de manutenção serão rastreáveis ao fabricante original a fim de se garantir a qualidade dos mesmos. 

Diante disso foi realizada estimativa de custo de peças e materiais a serem aplicadas nas aeronaves que serão fornecidas pela oficina contratada, cujo orçamento deverá ser composto do valor de compra do componente no fabricante, acrescido de custos de serviço, como frete, seguro, capatazia, transporte; encargos e tributos de importação, de acordo com as alíquotas em vigor e que são incidentes sobre cada peça importada, etc, limitadas ao Mark Up total de 40% (quarenta por cento) do valor da peça em dólar americano (US$).

Cumpre esclarecer que os fabricantes dos aviões, por questões comercias, disponibiliza sua tabela de preços de peças apenas aos seus distribuidores cadastrados e não se tem acesso por meio físico ou através de mídia. É disponibilizado apenas por meio digital para as empresas nacionais cadastradas e sobre as peças praticam o denominado Mark Up.

Mark Up é um índice aplicado pelo mercado de manutenção aeronáutica nacional que incide sobre as peças de aviões vendidas pelo fabricante no exterior para a formação do preço de venda, que consiste basicamente em somar-se ao custo unitário da peça uma margem que seja suficiente para cobrir todos os custos, despesas e impostos e no final gerar um lucro na venda para manter a empresa ativa.

Assim, a fim de a Administração delimitar seus custos, antes da aprovação da despesa, a empresa contratada deverá enviar para o setor designado pela Divisão de Manutenção Aeronáutica do Grupamento de Radiopatrulha Aérea o orçamento da(s) peça(s), constando o valor em dólar americano (US$), apresentado cópia tela do sistema de vendas das peças do fabricante. Para as peças com valores superiores a 45 UFESP, a Administração fiscalizará e convalidará o(s) valor (es) apresentado(s), após realização de pesquisa de preço. Após convalidação, a Administração encaminhará autorização expressa para aplicação das peças no serviço pretendido. 
Assim, a contratada cobrará para as peças e componentes utilizados nos serviços, objeto do contrato, o valor da Tabela de Preços do Fabricante vigente neste Contrato, de forma individualizada, determinada, quantificada e convertido o valor do Dólar em Real ao câmbio do dia anterior à cada faturamento (PTAX-BC), com base na sua cotação de venda, acrescido dos custos incidentes, limitados ao índice de 40% do valor da peça em dólar americano (US$).

Dessa forma, pretende-se que a empresa vencedora do presente certame, apresente o menor preço de mão-de-obra. Sobre as peças será aplicado o menor percentual de valor aplicado ao preço original da peça no fornecedor estrangeiro, limitados ao Mark Up total de 40% (quarenta por cento) do valor desta em seu país de origem, percentual mínimo obtido em levantamento formal, através de orçamentos em anexo, junto às empresas de manutenção que possuem contratos com outros órgãos públicos e empresas privadas.

6.2 DA “TROCA STANDARD”

Na eventualidade de algum componente necessitar ser submetido à revisão cuja previsão de retorno seja muito grande ou, cujo valor justifique, com o intuito de não diminuir o índice de disponibilidade da frota, poderá se proceder à “Troca Standard”, termo amplamente conhecido e praticado na aviação mundial.

A “Troca Standard” é a substituição deste componente por uma peça, nova ou revisada, disponível para pronta entrega, submetendo-se aos mesmos procedimentos de aprovação de orçamento específico para esta finalidade. A diferença da “Troca Standard” com a substituição de peças é que esta última ocorre quando as peças não apresentam mais condições de uso ou recuperação. No caso da “Troca Standard”, a peça substituída pode ainda ser reutilizada desde que submetida a uma revisão. O elevado custo-benefício deste procedimento o justifica, pelas seguintes razões:

a. Suprime-se a etapa de revisão do componente;

b. Diminui-se substancialmente o tempo da aeronave fora de operação;

c. Revisar a peça tem aproximadamente o mesmo custo da “Troca Standard”;

d. A garantia do componente é a mesma que teria se submetido a uma revisão normal.

Logo, quando da revisão, reparo ou substituição de peças e componentes, após a avaliação dos custos para tal serviço e instalação de um componente tecnologicamente mais moderno ou atualizado, desde que o custo seja mais vantajoso para o Estado, poderá a Administração, após avaliação e aprovação do valor do orçamento, optar pela Troca Standard.

7) CONDIÇÕES MÍNIMAS DO CONTRATO

7.1 DAS OBRIGAÇÕES

7.1.1 Da Administração:

7.1.1.1 Comunicar à Contratada o vencimento das inspeções da aeronave, a fim de que sejam executados os serviços de manutenção previstos pelo fabricante, informando o fato com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

7.1.1.2 Ater-se ao horário de trabalho da Contratada, de segunda a sexta‑feira, das 08h00min às 18h00min horas, podendo solicitar antecipadamente a intervenção de pessoal qualificado em horários e dias distintos, de acordo com a necessidade; e

7.1.1.3 Realizar, quando do final das inspeções, voo de recebimento com piloto do GRPAe, devendo ser acompanhado de um mecânico da CONTRATADA, caso solicitado pela Administração.

7.1.1.4 Para as peças com valores superiores a 45 UFESP, a Administração fiscalizará e convalidará o(s) valor (es) apresentado(s), após realização de pesquisa de preço. Após convalidação, a Administração encaminhará autorização expressa para aplicação das peças no serviço pretendido.
7.1.2 Da Contratada:

7.1.2.1 Realizar inspeções periódicas mandatórias de célula, motor, hélice, inspeção anual de manutenção, sanar as discrepâncias e itens de inspeção conforme manual do fabricante, bem como demais serviços de manutenção necessários, aplicar Boletins e AD’s mandatórias (Diretrizes de Aeronavegabilidade), escriturando os "log‑books" (cadernetas de registro) de célula, motor e hélice no que se refere aos serviços executados;

7.1.2.2 Fornecer esclarecimentos técnicos sobre a execução dos serviços deste contrato, durante as visitas da Administração, de acordo com a Lei 8.666/93, no seu art. 67 e parágrafos;

7.1.2.3 Em caso de emergência ou de panes da aeronave fora da sede de Operação da aeronave, deverá prestar os serviços em horário e locais diversos do estipulado; para isso, deverá fornecer transporte para o material, ferramental e pessoal técnico, correndo as despesas por conta da Contratada e repassada para a administração no fechamento dos serviços, conforme preconizado no atendimento fora de base ou fora do horário de expediente;

7.1.2.4 Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições exigidas inicialmente, além do envio de Certidão Negativa de débito junto ao FGTS e INSS, a cada faturamento, conforme prevê o artigo 31, da Lei 8.212.191 (Lei 9.032/95 e artigo 71 da Lei 8.666193) e artigo 2° da Lei 9.012/95;

7.1.2.5 Prestar serviços dentro dos limites da homologação concedida pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo fabricante;

7.1.2.6 Manter correspondência com o fabricante quando necessário;

7.1.2.7 Remeter à ANAC toda a documentação exigida na IAC 3108;

7.1.2.8 Manter entendimentos sobre problemas de manutenção com os representantes técnicos do fabricante da aeronave e/ou componente, redigindo e remetendo aos mesmos relatórios de eventuais deficiências;

7.1.2.9 Manter o controle regular do MAPA DE COMPONENTES da aeronave, atualizando-o de forma sistemática, a fim de informar a Administração com antecedência suficiente para a aprovação de orçamentos de aquisição de peças, levando em conta a inspeção na qual será aplicada; bem como das modificações e/ou Boletins a serem cumpridos; 

7.1.2.10  Providenciar junto ao fabricante ou fornecedores o cumprimento da garantia de peças / material que sejam fornecidas pela Administração, conforme a necessidade, para a aeronave ou componentes nela instalados;

7.1.2.11  Auxiliar nas pesquisas de incidentes ou acidentes da aeronave, quando solicitados;

7.1.2.12  Dar assistência técnica e manutenção, quando necessário, no que se refere às seguintes especialidades:

a. Eletricidade e eletrônica, instrumentos e aviônicos;

b. Ensaios não destrutivos;

c. Motor;

d. Chapas e metais;

e. Componentes mecânicos; e

f. Outros que sejam considerados importantes para a manutenção da aeronave, tais como trens de pouso, pinturas, soldas especiais, avaliação de qualidade do combustível, lubrificantes e fluídos hidráulicos.

7.1.2.13 Assumir inteira responsabilidade pela qualidade e confiabilidade dos serviços executados;

7.1.2.14 Permitir que os integrantes da Divisão de Manutenção da ADMINISTRAÇÃO acompanhem os serviços que estão sendo executados na aeronave; 

7.1.2.15 Possuir seguro contra acidentes do trabalho, responsabilidade civil e de danos à propriedade de terceiros, em seu hangar, conforme regulamentado no Código Brasileiro de Aeronáutica;

7.1.2.16 Efetuar, a pedido da Administração, de acordo com a necessidade, intervenções fora de horário comercial, dentro ou fora do Aeroporto Campo de Marte, mesmo em se tratando de finais de semana, feriados, etc;

7.1.2.17 Executar todos os serviços através de técnico habilitado conforme normas da ANAC.

7.1.2.18  A Contratada deverá, exclusivamente, arcar com a responsabilidade por qualquer acidente devido as suas atividades sob o contrato, danos causados à Contratante e/ou terceiros, que estejam em conexão com os serviços incluídos no contrato, mesmo por ocorrências que tenham lugar em vias públicas.

8) DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

A Administração, dentro de suas necessidades, colocará a aeronave à disposição para a manutenção, no hangar da CONTRATADA (quando em situação aeronavegável, ou seja, apta a chegar pelos próprios meios, em condições de vôo, à base da CONTRATADA), obedecendo às normas previstas pela ANAC e pelo fabricante, mantendo o Gestor do Contrato, conforme Lei 8.666/93, no seu art. 67 e parágrafos, como elemento de coordenação e ligação junto à Contratada.

Os prazos, para execução de inspeções periódicas, em dias corridos: 

	Inspeções Periódicas
	Prazo

	Fase I e II
	15 dias

	Fase III e IV
	15 dias

	IAM 
	05 dias


A Contratada procederá à execução dos serviços, a contar da data de entrada da aeronave na sua oficina, registrado por Ofício datado e recebido por esta; atrasos resultantes na execução dos trabalhos bem como os danos comprovadamente causados, excetuando os ocorridos por motivo de força maior causados por calamidade pública, interrupção dos serviços essenciais, condições meteorológicas no local do serviço, greve, incêndio serão de inteira responsabilidade da Contratada.

9) DA VIABILIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Para que haja condições de cumprimento do contrato de manutenção das aeronaves, principalmente no que diz respeito às obrigações da contratada e a forma da prestação do serviço, o local em que as participantes do certame irão proceder a manutenção das aeronaves deverá estar dentro de um LIMITE OPERACIONAL NUM RAIO DE 200Km (duzentos quilômetros), considerando como marco central inicial para o cálculo o Aeroporto do Campo de Marte em São Paulo Capital, local de sede do Grupamento de Radiopatrulhamento Aéreo, onde a aeronave permanece hangarada.

10) DAS MANUTENÇÕES

As manutenções periódicas obrigatórias, exigidas pela legislação e previstas no Programa de Manutenção do Fabricante, serão cobradas por quantidade homem/hora, de acordo com o previsto na tabela demonstrativa dos serviços de inspeções de fase I, II, III e IV, IAM apresentadas no anexo 1.

Para efeito do Contrato, o índice homem/hora corresponderá ao tempo de uma hora de serviço despendido por um técnico credenciado pelo fabricante e pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) para executar os serviços de manutenção especificados no Programa de Manutenção do Fabricante das aeronaves, incluindo-se o uso de ferramental e equipamentos específicos.

O valor do Homem/Hora para os serviços especificados neste certame é único para qualquer tipo de serviço realizado, quer seja ele preventivo ou corretivo, quer seja para intervenção nos grupos célula, moto-propulsor ou aviônicos.

11) OUTROS SERVIÇOS

A execução dos demais serviços, aplicação de boletins e correção de discrepâncias será coberta pelo número de homens/hora gastos na execução. Deverá ser apresentado orçamento prévio para aprovação da administração.

Na quantificação desses gastos tomarão como parâmetro os manuais do fabricante e a média praticada pelo mercado.

Excepcionalmente, em casos de emergência ou em casos de discrepâncias da aeronave em que a mesma se encontre fora do aeroporto onde se situa a oficina da licitante, a administração poderá exigir da CONTRATADA a prestação dos serviços em horário e local diverso, ficando estipulado que o valor do homem/hora para os serviços executados fora do horário de expediente e fora da base serão cobrados na seguinte conformidade:

· Fora do horário de expediente: com acréscimo de 100% para os serviços realizados de segunda a sexta-feira no período entre 18h00min e as 07h00min e aos sábados, domingos e feriados.

· Fora da base: com acréscimo de 100% sobre o número de horas efetivamente gastas nos deslocamentos do técnico até o local onde se encontra a aeronave, para os deslocamentos para fora da oficina. Não será cumulativo o valor cobrado para atendimento fora de base e fora do horário de expediente.

· Fora da base necessitando de transporte terrestre da aeronave: Nos casos em que seja impossível o traslado da aeronave em pane à oficina, a CONTRATADA deverá providenciar o transporte até seu hangar por meios terrestres, responsabilizando-se pelos encargos de transporte, seguros, impostos, taxas e quaisquer outras despesas, mantendo toda a operação com a devida cobertura de seguros contra danos, acidentes, extravio e outros. Tais despesas serão ressarcidas pela Administração mediante apresentação de Nota Fiscal detalhada dos gastos envolvidos.

12) DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

A CONTRATADA deverá executar fielmente o elencado nos termos dos artigos 66 a 70 da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883, de 08/06/94, c.c. art. 63 a 67 da Lei Estadual 6.544/89.

A rotina para a realização do objeto deste contrato será a seguinte:

12.1  A Administração dentro de suas necessidades colocará a aeronave à disposição para a manutenção, no hangar da CONTRATADA (quando em situação aeronavegável, ou seja, apta a chegar pelos próprios meios, em condições de vôo, à base da CONTRATADA), obedecendo às normas previstas pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo fabricante; especificando o serviço a ser realizado através de Ofício, sendo assinado e datado o recebimento por preposto da Contratada na sua primeira via, momento em que a Contratada assumirá toda responsabilidade por danos à aeronave e/ou a terceiros e iniciará a contagem de prazo para execução dos serviços;

12.2 Na entrega da aeronave para a realização dos serviços será confeccionada uma relação detalhada contendo obrigatoriamente todos os instrumentos, aviônicos e equipamentos que a acompanhem, sendo assinada por ambas as partes;

12.3 A Contratada, no prazo máximo de três dias, prorrogáveis a critério único e exclusivo da Administração, apresentará estimativa de custos detalhada dos serviços a serem executados incluindo o número de homem/hora a serem gastos, as peças que serão utilizadas e o prazo para execução dos serviços;

12.4 A Administração, após a análise da estimativa de custos, enviará a autorização para o início dos serviços através de “Requisição”, da qual constará a descrição do serviço autorizado, incluídas as peças, sendo assinado por preposto da Contratada;

12.5 Com relação às discrepâncias apresentadas, a Administração, após a análise da estimativa de custos e aquisição dos materiais e peças, enviará a autorização para o início dos serviços através de “Requisição”, da qual constará a descrição do serviço autorizado, sendo assinado por preposto da Contratada;

12.6 Realizados os serviços, a Contratada apresentará a aeronave para ser recebida por Oficial designado pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe, o qual a receberá provisoriamente, para verificação dos serviços realizados, peças substituídas e conferência da documentação técnica, momento em que serão conferidos a relação dos instrumentos, aviônicos e equipamentos que a acompanhavam;

12.7 No prazo de cinco dias úteis do recebimento provisório, será lavrado termo de recebimento definitivo da aeronave;

12.8 A Contratada, após autorização da Seção de Suprimento Aeronáutico do GRPAe, emitirá fatura referente ao serviço prestado, a qual deverá conter a descrição detalhada dos serviços executados, com o número de homem/hora gastos, e a relação de peças substituídas, de acordo com a estimativa de custos apresentada, acrescido de eventual custo aditivo à estimativa de custo inicial, devidamente aprovado pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe, e com a respectiva requisição de serviços;

12.9 A(s) nota(s) fiscal (ais) deverá ser apresentada ao protocolo da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe acompanhada de cópia autenticada da Guia de Recolhimento à Previdência Social – GRPS e do FGTS e de cópia da Requisição dos serviços, incluída a relação das peças aplicadas, assinada pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe;

12.10 Caso não haja decorrido o prazo legal para recolhimento dos Encargos Sociais (GRPS–FGTS), dos impostos referentes as peças aplicadas e do ISSQN por ocasião da apresentação da fatura ou do documento equivalente, poderão ser apresentadas cópias das Guias de Recolhimentos referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. A não apresentação dos documentos referidos assegura a ADMINISTRAÇÃO o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

12.11 Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, pela Administração, a CONTRATADA obriga-se à substituição do que estiver em desacordo com o ajustado.

12.12 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração.

13) DA VIGÊNCIA

O Contrato vigerá por 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses, a contar de sua assinatura, e poderá ser destratado a qualquer momento pela administração, desde que devidamente fundamentado ou se houver denúncia por escrito da contratada, com antecedência de 90 (noventa) dias, desde que plenamente justificado.

14) DA GARANTIA TÉCNICA

A CONTRATADA dará como garantia mínima do que for por ela executado:

14.1 Serviços: 03 (três) meses ou 100 horas a contar do recebimento da aeronave para cada serviço prestado.

14.2 Revisões: Para peças e componentes dos sistemas, 06 (seis) meses ou 200 horas a contar do recebimento da aeronave. 

14.3 Para equipamentos eletro-eletrônicos, de navegação e comunicação: 01 (um) ano ou 500 horas.

14.4 Peças: 03 (três) meses ou 100 horas a contar do recebimento da aeronave para cada serviço prestado.
14.5 A garantia não poderá ser exigida pela ADMINISTRAÇÃO se restar provada que foi por má utilização operacional.

15) DO JULGAMENTO

Preenchidos todos os requisitos necessários e considerando todas as circunstâncias que resultem em vantagem para a Administração, o critério de julgamento será pelo "MENOR PREÇO DO HOMEM – HORA.”
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A fiscalização ficará a cargo da Divisão de Manutenção do GRPAe – Seção de Asa Fixa, sendo esta responsável pela fiscalização dos serviços, computo de Homem/hora aplicado, coerência de orçamentos apresentados com base a prática de mercado.

O Comando do GRPAe decidirá os casos não previstos neste projeto básico.
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SECRETARIO DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA AÉREA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º GRPAe-016/140/13
PROCESSO N.º GRPAe-173/140/13
CONTRATO N.º GRPAe-XXX/140/13

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO RELATIVO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS PARA O AVIÃO HAWKET BEECHCRAFT, MODELO KING AIR B200GT, MATRICULA PR-ESP, NÚMERO DE SÉRIE BY-71, FABRICADO EM 2008, Nº PATRIMONIAL 210130227 DA PMESP, QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DE SÃO PAULO, POR SUA SECRETARIA DE ESTADO DE NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA, POR INTERMÉDIO DE SUA POLÍCIA MILITAR, E A EMPRESA _______________________________.

Ao XXXX dias do mês de XXXXX do ano de dois mil e treze, nesta cidade, na sede do GRPAe, sito na Av. Santos Dumont n.º 1.979, Santana, São Paulo - SP, compareceram de um lado o ESTADO DE SÃO PAULO, através da sua Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública -  por intermédio da Polícia Militar do Estado de São Paulo – Grupamento de Radiopatrulha Aérea, neste ato representado pelo Senhor XXXXXXXXX, C.P.F. nº XXXXXXXXX, RG nº XXXXXXX,  Dirigente da U.G.E. 180173 - GRPAe, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa XXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXX, cidade de XXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n.º XXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelos senhores XXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXX e CPF/MF nº XXXXXXXX e XXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXX e C.P.F. nº XXXXXXXXX, ambos residentes e domiciliados na cidade de XXXXXXXX, e, pelo mesmo foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face da homologação da adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº GRPAe-016/140/13 constantes do despacho exarado às fls. 435 do PROCESSO Nº GRPAe-173/140/13 pelo presente instrumento avençam um contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS PARA O AVIÃO Hawker Beechcraft, modelo King Air B200GT, Matrícula PR-ESP, número de série BY-71, fabricado em 2008, Nº Patrimonial 210130227, DA PMESP, sujeitando-se às normas da Lei Estadual 6.544, de 22 de novembro de 1989, e alterações posteriores, Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883, de 08/06/94, as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de uma oficina homologada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), conforme Regulamento Brasileiro da Aviação Civil Nº 145 (RBAC 145), para prestar serviços de manutenção preventiva e reparos com fornecimento de peças e materiais, para a Hawket Beechcraft, modelo King Air B200GT, Matrícula PR-ESP, número de série BY-71, fabricado em 2008, Nº Patrimonial 210130227, com ferramental próprio e técnicos habilitados com capacidade de efetuar revisão e reparos de célula, motores e hélices, aplicação de boletins, Cartas e Diretrizes de Aeronavegabilidade e outros documentos mandatórios, pelo fabricante ou autoridades aeronáuticas, a fim de cumprir inspeções por horas voadas e calendáricas, de acordo com o requerido nos manuais dos fabricantes; efetuar reparos de discrepâncias; efetuar a Inspeção Anual de Manutenção (IAM), através dos serviços, componentes (peças aeronáuticas), reparar, instalar e homologar instrumentos e equipamentos necessários à navegação visual e por instrumentos; regularização de documentação legal de acordo com as normas da ANAC (RBAC 145, IAC 3108 e outras) e demais órgãos, atualização de documentação técnica da aeronave (Banco de dados de navegação e manuais de bordo), fornecimento de manuais de manutenção digitais ou impressos para consulta da administração, elaboração de LOA (Carta de Autorização de Voo PBN) e transporte terrestre da aeronave ou partes caso necessário.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requerida.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O regime de execução deste contrato é empreitada por preço unitário (homem/hora).

Para efeitos deste contrato o índice Homem/Hora corresponde ao tempo de uma hora de serviço despendido por um técnico credenciado pelo fabricante e pela Agência Nacional de Aviação Civil para executar os serviços de revisão geral e/ou parcial especificados nos manuais descritos na cláusula segunda, incluindo-se o uso de ferramental e equipamentos específicos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E REAJUSTE
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços com fornecimento de peças e componentes, objeto deste contrato, pelos preços constantes de sua proposta comercial, nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza necessárias à execução dos serviços e cobrará os serviços com base no preço do “HOMEM/HORA” que é de R$ XXX,XX (XXXXXXX reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Em conformidade com a legislação vigente, O valor do homem/hora será reajustado anualmente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica:

                    IPC

R = Po . [ ( -------- ) - 1]

                   IPCo

R = parcela de reajuste; 
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste;

 (OBS: Trata-se da fórmula paramétrica estabelecida no § 5º do art. 1º da Resolução CC-79, de 12/12/2003, a ser utilizada na contratação de serviços contínuos, como é o caso do objeto deste pregão, nos termos do Decreto Estadual nº 48.326, de 12-12-2003.)

PARÁGRAFO SEGUNDO
A periodicidade de que trata o parágrafo anterior, será contada a partir da data da assinatura do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura e poderá ser prorrogado por períodos iguais até o limite legal de 60 (sessenta) meses.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

Não obstante o prazo supra estipulado, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do pacto, estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Ocorrendo a resolução do contrato com base na condição estipulada no parágrafo anterior, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

O valor total do presente contrato é estimado em R$ XXXXXX,XX (XXXXXXXX), onerando a classificação econômica 349039-80 – outros serviços, referente ao período de 2014 até 2019, sendo distribuído da seguinte forma:
· No primeiro ano contratual, o valor de R$ 592.625,70;

· No segundo ano contratual, o valor de R$ 647.987,46;

· No terceiro ano contratual, o valor de R$ 572.750,61;

· No quarto ano contratual, o valor de R$ 1.031.320,34; e

· No quinto ano contratual, o valor de R$ 613.662,51. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Em cumprimento às suas obrigações cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes no Projeto Básico, daquelas estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, as seguintes obrigações:

a. Realizar inspeções periódicas mandatórias de célula, motores, hélices, inspeção anual de manutenção, sanar as discrepâncias e itens de inspeção conforme manual do fabricante, bem como demais serviços de manutenção necessários, aplicar Boletins e AD’s mandatórias (Diretrizes de Aeronavegabilidade), escriturando os "log‑books" (cadernetas de registro) de célula, motores e hélices no que se refere aos serviços executados;

b. Fornecer esclarecimentos técnicos sobre a execução dos serviços deste contrato, durante as visitas da Administração, de acordo com a Lei 8.666/93, no seu art. 67 e parágrafos;

c. Em caso de emergência ou de panes da aeronave fora da sede de Operação da aeronave, deverá prestar os serviços em horário e locais diversos do estipulado; para isso, deverá fornecer transporte para o material, ferramental e pessoal técnico, correndo as despesas por conta da Contratada e repassada para a administração no fechamento dos serviços, conforme preconizado no atendimento fora de base ou fora do horário de expediente;

d. Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições exigidas inicialmente, além do envio de Certidão Negativa de débito junto ao FGTS e INSS, a cada faturamento, conforme prevê o artigo 31, da Lei 8.212.191 (Lei 9.032/95 e artigo 71 da Lei 8.666193) e artigo 2° da Lei 9.012/95;

e. Prestar serviços dentro dos limites da homologação concedida pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo fabricante;

f. Manter correspondência com o fabricante quando necessário;

g. Remeter à ANAC toda a documentação exigida na IAC 3108;

h. Manter entendimentos sobre problemas de manutenção com os representantes técnicos do fabricante da aeronave e/ou componente, redigindo e remetendo aos mesmos relatórios de eventuais deficiências;

i. Manter o controle regular do MAPA DE COMPONENTES da aeronave, atualizando-o de forma sistemática, a fim de informar a Administração com antecedência suficiente para a aprovação de orçamentos de aquisição de peças, levando em conta a inspeção na qual será aplicada; bem como das modificações e/ou Boletins a serem cumpridos; 

j. Providenciar junto ao fabricante ou fornecedores o cumprimento da garantia de peças / material que sejam fornecidas pela Administração, conforme a necessidade, para a aeronave ou componentes nela instalados;

l. Auxiliar nas pesquisas de incidentes ou acidentes da aeronave, quando solicitados;

m. Dar assistência técnica e manutenção, quando necessário, no que se refere às seguintes especialidades:

1.Eletricidade e eletrônica, instrumentos e aviônicos;

2. Ensaios não destrutivos;

3. Motores;

4. Chapas e metais;

5. Componentes mecânicos; e

6. Outros que sejam considerados importantes para a manutenção da aeronave, tais como trens de pouso, pinturas, soldas especiais, avaliação de qualidade do combustível, lubrificantes e fluídos hidráulicos.

n. Assumir inteira responsabilidade pela qualidade e confiabilidade dos serviços executados;

o. Permitir que os integrantes da Divisão de Manutenção da ADMINISTRAÇÃO acompanhem os serviços que estão sendo executados na aeronave; 

p. Possuir seguro contra acidentes do trabalho, responsabilidade civil e de danos à propriedade de terceiros, em seu hangar, conforme regulamentado no Código Brasileiro de Aeronáutica;

q. Efetuar, a pedido da Administração, de acordo com a necessidade, intervenções fora de horário comercial, dentro ou fora do Aeroporto Campo de Marte, mesmo em se tratando de finais de semana, feriados, etc;

r. Executar todos os serviços através de técnico habilitado conforme normas da ANAC.

 s. A Contratada deverá, exclusivamente, arcar com a responsabilidade por qualquer acidente devido as suas atividades sob o contrato, danos causados à Contratante e/ou terceiros, que estejam em conexão com os serviços incluídos no contrato, mesmo por ocorrências que tenham lugar em vias públicas.

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para a execução dos serviços, objeto do presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

a. Comunicar à Contratada o vencimento das inspeções da aeronave, a fim de que sejam executados os serviços de manutenção previstos pelo fabricante, informando o fato com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

b. Ater-se ao horário de trabalho da Contratada, de segunda a sexta‑feira, das 08h00min às 18h00min horas, podendo solicitar antecipadamente a intervenção de pessoal qualificado em horários e dias distintos, de acordo com a necessidade; e

c. Realizar, quando do final das inspeções, voo de recebimento com piloto do GRPAe, devendo ser acompanhado de um mecânico da CONTRATADA, caso solicitado pela Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PAGAMENTOS

Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará a UGE do GRPAe, após cada período de prestação dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir. A discriminação dos valores dos insumos, especialmente os dos serviços, peças e materiais, deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos correspondentes à execução dos serviços com fornecimento de peças serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias. (art. 2º do Decreto nº 32.117, de 10/08/1990, com redação dada pelo Decreto nº 43.914, de 26/03/1999), contado da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo da Divisão de Finanças do Grupamento de Radiopatrulha Aérea, situado na Av. Santos Dumont, nº 1979 – Setor B – Aeroporto Campo de Marte – Santana – São Paulo/SP, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo ou recibo do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Contratada, após autorização da Seção de Suprimento Aeronáutico do GRPAe, emitirá fatura referente ao serviço prestado, a qual deverá conter a descrição detalhada dos serviços executados, com o número de homem/hora gastos e a relação de peças substituídas, de acordo com a estimativa de custos apresentada, acrescido de eventual custo aditivo à estimativa de custo inicial, devidamente aprovado pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe, e com a respectiva requisição de serviços;

A(s) nota(s) fiscal (ais) deverá ser apresentada ao protocolo da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe acompanhada de cópia autenticada da Guia de Recolhimento à Previdência Social – GRPS e do FGTS e de cópia da Requisição dos serviços, incluída a relação das peças aplicadas, assinada pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe;

Caso não haja decorrido o prazo legal para recolhimento dos Encargos Sociais (GRPS–FGTS), dos impostos referentes as peças aplicadas e do ISSQN por ocasião da apresentação da fatura ou do documento equivalente, poderão ser apresentadas cópias das Guias de Recolhimentos referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. A não apresentação dos documentos referidos assegura a ADMINISTRAÇÃO o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.
PARÁGRAFO TERCEIRO
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

PARÁGRAFO QUARTO
Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente bancária da CONTRATADA junto ao BANCO DO BRASIL S/A, cujo respectivo número e agência deverão ser informados à CONTRATANTE.

Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais e nem implicarão na automática aceitação da prestação dos serviços e do fornecimento de peças. 

PARÁGRAFO QUINTO
Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO SEXTO
O valor do homem/hora será reajustado anualmente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica:

                    IPC

R = Po . [ ( -------- ) - 1]

                   IPCo

 (OBS: Trata-se da fórmula paramétrica estabelecida no § 5º do art. 1º da Resolução CC-79, de 12/12/2003, a ser utilizada na contratação de serviços contínuos licitados por preço global, como é o caso do objeto deste pregão.)

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

A CONTRATADA deverá executar fielmente o avençado nos termos do artigos 66 a 70 da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883, de 08/06/94, c.c. art. 63 a 67 da Lei Estadual 6.544/89.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A rotina para a realização do objeto deste contrato será a seguinte:

1. A Administração dentro de suas necessidades colocará a aeronave à disposição para a manutenção, no hangar da CONTRATADA (quando em situação aeronavegável, ou seja, apta a chegar pelos próprios meios, em condições de vôo, à base da CONTRATADA), obedecendo às normas previstas pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo fabricante; especificando o serviço a ser realizado através de Ofício, sendo assinado e datado o recebimento por preposto da Contratada na sua primeira via, momento em que a Contratada assumirá toda responsabilidade por danos à aeronave e/ou a terceiros e iniciará a contagem de prazo para execução dos serviços;

2. Na entrega da aeronave para a realização dos serviços será confeccionada uma relação detalhada contendo obrigatoriamente todos os instrumentos, aviônicos e equipamentos que a acompanhem, sendo assinada por ambas as partes;

3. A Contratada, no prazo máximo de três dias, prorrogáveis a critério único e exclusivo da Administração, apresentará estimativa de custos detalhada dos serviços a serem executados incluindo o número de homem/hora a serem gastos e o prazo para execução dos serviços;

4. A Administração, após a análise da estimativa de custos, enviará a autorização para o início dos serviços através de “Requisição”, da qual constará a descrição do serviço autorizado, sendo assinado por preposto da Contratada;

4.1. a contratada deverá enviar para o setor designado pela Divisão de Manutenção Aeronáutica do Grupamento de Radiopatrulha Aérea o orçamento da(s) peça(s), constando o valor em dólar americano (US$), apresentado cópia tela do sistema de vendas das peças do fabricante. Para as peças com valores superiores a 45 UFESP, a Administração fiscalizará e convalidará o(s) valor (es) apresentado(s), após realização de pesquisa de preço. Após convalidação, a Administração encaminhará autorização expressa para aplicação das peças no serviço pretendido.

4.2. caso o valor cotado pela contratada seja superior ao valor pesquisado pela Administração, a contratada deverá enviar, a Fatura/Nota Fiscal da Peça (Invoice), justificando o valor cotado. Após análise dos preços cotados, a Administração fundamentará a decisão e encaminhará autorização expressa para aplicação das peças no serviço pretendido.
4.3. a não aceitação da execução do serviço conforme regra do item anterior, durante a vigência do contrato, será considerada inexecução parcial de cláusula contratual e acarretará sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, Lei de Licitações Públicas.

4.4. a contratada cobrará para as peças e componentes utilizados nos serviços, objeto do contrato, o valor da Tabela de Preços do Fabricante vigente neste Contrato, de forma individualizada, determinada, quantificada e convertido o valor do Dólar em Real ao câmbio do dia anterior à cada faturamento (PTAX-BC), com base na sua cotação de venda, acrescido dos custos incidentes, limitados ao índice de 40% do valor da peça após convertida do dólar americano (US$) para o real brasileiro (R$).

4.5. Dessa forma, a vencedora do presente certame, apresentará o menor preço de mão-de-obra e sobre as peças será aplicado o menor percentual de valor sobre o preço original da peça no fornecedor estrangeiro, limitados ao Mark Up total de 40% (quarenta por cento) do valor desta em seu país de origem, após conversão para moeda nacional (real), percentual mínimo obtido em levantamento formal, através de orçamentos em anexo, junto às empresas de manutenção que possuem contratos com outros órgãos públicos e empresas privadas.
5. Com relação às discrepâncias apresentadas, a Administração, após a análise da estimativa de custos e aquisição dos materiais e peças, enviará a autorização para o início dos serviços através de “Requisição”, da qual constará a descrição do serviço autorizado, sendo assinado por preposto da Contratada;

6. Realizados os serviços, a Contratada apresentará a aeronave para ser recebida por Oficial designado pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe, o qual a receberá provisoriamente, para verificação dos serviços realizados e conferência da documentação técnica, momento em que serão conferidos a relação dos instrumentos, aviônicos e equipamentos que a acompanhavam;

7. No prazo de cinco dias úteis do recebimento provisório, será lavrado termo de recebimento definitivo da aeronave;

8. A Contratada, após autorização da Seção de Suprimento Aeronáutico do GRPAe, emitirá fatura referente ao serviço prestado, a qual deverá conter a descrição detalhada dos serviços executados, com o número de homem/hora gastos, e a relação de peças substituídas, de acordo com a estimativa de custos apresentada, acrescido de eventual custo aditivo à estimativa de custo inicial, devidamente aprovado pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe, e com a respectiva requisição de serviços;

9. A(s) nota(s) fiscal (ais) deverá ser apresentada ao protocolo da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe acompanhada de cópia autenticada da Guia de Recolhimento à Previdência Social – GRPS e do FGTS e de cópia da Requisição dos serviços, incluída a relação das peças aplicadas, assinada pelo Chefe da Divisão de Manutenção Aeronáutica do GRPAe;

10. Caso não haja decorrido o prazo legal para recolhimento dos Encargos Sociais (GRPS–FGTS), dos impostos referentes as peças aplicadas e do ISSQN por ocasião da apresentação da fatura ou do documento equivalente, poderão ser apresentadas cópias das Guias de Recolhimentos referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. A não apresentação dos documentos referidos assegura a ADMINISTRAÇÃO o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.
PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo rejeição dos serviços e/ou das peças, no todo ou em parte, pela CONTRATANTE, a CONTRATADA obriga-se à substituição do que estiver em desacordo com o ajustado, no mesmo prazo estabelecido anteriormente pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Obriga-se a CONTRATADA a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL E TÉCNICA

A CONTRATADA exibe neste ato, a prova de prestação de garantia, na forma de XXXXXXXXX no valor de R$ XXXXX,XX (XXXXXXXXX), equivalente a 3,0 % (três por cento) do estipulado na cláusula quarta, como garantia para a fiel execução da avença.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A validade da garantia será igual ao prazo do contrato, mas prorrogar-se-á, automaticamente, por iguais períodos sucessivos, até a extinção de todas as obrigações assumidas, devendo ser comprovada pela CONTRATADA a renovação da garantia e sua atualização.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a importância que, a qualquer título, lhe for devida pela CONTRATADA, inclusive por materiais danificados ou extraviados.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Verificada a hipótese do parágrafo anterior, a CONTRATADA fica obrigada a proceder ao reforço da garantia no valor correspondente ao levantamento feito, até 10 (dez) dias após a notificação do respectivo abatimento, sob pena de suspensão dos pagamentos futuros.

PARÁGRAFO QUARTO

A garantia prestada será devolvida, após o cumprimento de todas as obrigações contratuais, observado o disposto no parágrafo 4º, do artigo 56, da Lei Federal Nº 8.666/93.

PARAGRAFO QUINTO

A CONTRATADA dará como garantia mínima do que for por ela executado:

a. Serviços: 03 (três) meses ou 100 horas a contar do recebimento da aeronave para cada serviço prestado.

b. Revisões: Para peças e componentes dos sistemas, 06 (seis) meses ou 200 horas a contar do recebimento da aeronave. 

c. Para equipamentos eletro-eletrônicos, de navegação e comunicação: 01 (um) ano ou 500 horas.

d. Peças: 03 (três) meses ou 100 horas a contar do recebimento da aeronave para cada serviço prestado.
PARAGRAFO SEXTO
A garantia não poderá ser exigida pela ADMINISTRAÇÃO se restar provada que foi por má utilização operacional.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto deste contrato, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do artigo 65, parágrafo 1º, da Lei n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente Contrato, respeitadas as disposições da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2002.

2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas na Resolução nº SSP-333, de 09 de setembro de 2005, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no endereço eletrônico www.sancoes.sp.gov.br.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A multa será aplicada isolada ou conjuntamente, com as demais sanções e/ou rescisão contratual, sobre o valor correspondente, corrigido à época da aplicação da penalidade, e será descontada dos pagamentos a serem efetuados, ou ainda quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CONTRATANTE

O contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os prazos, para execução de inspeções periódicas, em dias corridos: 

	Inspeções Periódicas
	Prazo

	Fase I e II
	15 dias

	Fase III e IV
	15 dias

	IAM 
	05 dias


PARÁGRAFO PRIMEIRO

A Contratada procederá à execução dos serviços, a contar da data de entrada da aeronave na sua oficina, registrado por Ofício datado e recebido por esta; atrasos resultantes na execução dos trabalhos bem como os danos comprovadamente causados, excetuando os ocorridos por motivo de força maior causados por calamidade pública, interrupção dos serviços essenciais, condições meteorológicas no local do serviço, greve, incêndio serão de inteira responsabilidade da Contratada.
PARÁGRAFO SEGUNDO

Para que haja condições de cumprimento do contrato de manutenção das aeronaves, principalmente no que diz respeito às obrigações da contratada e a forma da prestação do serviço, o local em que as participantes do certame irão proceder a manutenção das aeronaves deverá estar dentro de um LIMITE OPERACIONAL NUM RAIO DE 200Km (duzentos quilômetros), considerando como marco central inicial para o cálculo o Aeroporto do Campo de Marte em São Paulo Capital, local de sede do Grupamento de Radiopatrulhamento Aéreo, onde a aeronave permanece hangarada.
 PARÁGRAFO TERCEIRO

As manutenções periódicas obrigatórias, exigidas pela legislação e previstas no Programa de Manutenção do Fabricante, serão cobradas por quantidade homem/hora, de acordo com o previsto na tabela demonstrativa dos serviços de inspeções de fase I, II, III e IV, IAM apresentadas no Projeto Básico.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado, ainda que:

1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:

a . o Edital do Pregão Eletrônico n.º GRPAe 016/140/13;

b. a PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA;

c. a Resolução SSP nº 333/05;

d. a Cópia do Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA 145); e
e.  O Projeto Básico.

2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Estadual 6544/89 (e alterações posteriores), da Lei Estadual 10520/02,  da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, demais legislação vigente, no que couber e disposições regulamentares.

3. Fica eleito, desde já, o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas ou relativas à aplicação deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa.

E, por assim terem convencionado as PARTES, eu, XXXXXXXXXX, lavrei o presente Contrato em 3 (três) vias de igual forma e teor que lido e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado e por mim rubricado na presença das testemunhas abaixo.
	   PELO CONTRATANTE:
	PELA CONTRATADA:

	
	

	PM - Dirigente
	Presidente

	
	

	
	

	TESTEMUNHAS
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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA AÉREA
ANEXO III

Resolução SSP-333, de 9-9-2005

Dispõe sobre a aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e inciso II do artigo 81 da Lei Estadual 6.544, de 22.11.89, nos artigos 81, 86 e 87 da Lei Federal 8.666, de 21.06.93 e alterações posteriores, no âmbito da Secretaria dos Negócios da Segurança Pública do Estado de São Paulo
O Secretário da Segurança Pública, nos termos artigo 3º do Decreto 31.138, de 09.01.90, resolve:

Artigo 1º -A aplicação de multas, a que se referem os artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666 de 21.06.93, e alterações que lhe foram incorporadas, e os artigos 79, 80, 81 inciso II, da Lei Estadual 6.544, de 22.11.89, obedecerá às normas estabelecidas na presente Resolução.

Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a multa correspondente a 20% do valor do ajuste ou multa correspondente à diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

Artigo 3º - A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste ou multa correspondente à diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

Artigo 4º - A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa de 20% calculada sobre o valor dos materiais não entregues ou serviços não executados ou multa correspondente à diferença do preço, resultante da nova licitação, referente à parcela da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

Artigo 5º - O descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente para entrega de materiais, execução de etapas ou conclusão de obras e serviços com prazos determinados, ensejarão a aplicação das seguintes multas, que incidirão sobre o valor das obrigações não cumpridas:

I - atraso de até 15 dias = 0,2% por dia de atraso

II - atraso de 16 a 30 dias = 0,3% por dia de atraso

III - atraso de 31 a 60 dias = 0,4% por dia de atraso

§ 1º - o atraso superior a 60 dias será considerado inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

§ 2º - nos casos de materiais não entregues, o atraso será contado a partir do primeiro dia útil subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega.

§ 3º - nos casos de materiais entregues e não aceitos, o atraso será contado a partir do 1º dia útil subseqüente ao prazo estabelecido para a nova entrega.

Artigo 6º- O descumprimento das obrigações que ferem critérios e condições previstos nos contratos de prestação de serviços contínuos e que não configurem inexecução total ou parcial do ajuste ou mora no adimplemento, ensejará a aplicação de multa de 5% que incidirá sobre o valor mensal contratual correspondente ao mês da ocorrência.

Artigo 7º - As multas serão aplicadas na seguinte conformidade:

I - recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato = 20% do valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

II - inexecução total = 30% do valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

III - inexecução parcial = 20% do valor referente às obrigações não cumpridas ou diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

IV - atraso de até 15 dias = 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.

V - atraso de 16 a 30 dias = 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.

VI - atraso de 31 a 60 dias = 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas.

VII -descumprimento de critérios e condições previstas nos contratos de prestação de serviços contínuos= 5% x valor mensal do contrato.

Artigo 8º- Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será a contratada notificada da infração e da penalidade correspondente, para apresentar defesa no prazo de 5 dias úteis contados do 1º dia útil subseqüente ao recebimento da notificação.

§ 1º- Recebida a defesa, a autoridade competente deverá manifestar-se motivadamente sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.

§ 2º- No caso de aplicação da multa, a mesma deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

Artigo 9º - O valor correspondente à multa, após o devido procedimento em que tenha sido assegurado o direito da ampla defesa à contratada, será descontado do primeiro pagamento subseqüente devido à Contratada decorrente de execução contratual e no caso de não haver pagamentos pendentes à contratada, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro do Estado, por meio de guia de recolhimento, no prazo de até 05 dias contados da publicação da multa no Diário Oficial do Estado de São Paulo ou, caso o contrato tenha exigido garantia, o valor da multa será descontado da garantia prestada.

§ 1º - O pagamento da multa deverá ser devidamente comprovado perante a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, sendo aplicados juros moratórios de 0,5% ao mês às multas não recolhidas até o vencimento.

§ 2º - Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado dentro do prazo de 05 dias contados da data da publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sua cobrança será feita judicialmente, nos termos da legislação em vigor. 

Artigo 10 - A multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93, na Lei Estadual nº 6.544, de 22.11.89 e na Lei Federal nº 10.520, de 17.07.02 e suas alterações.

Parágrafo primeiro - Para as sanções previstas nos incisos III e IV dos artigos 87 da Lei Federal 8.666, de 21.06.93 e 81 da Lei Estadual nº 6.544, de 22.11.89, bem como, no artigo 7 da Lei Federal 10.520, de 17.07.02, deverá ser observado o disposto no Decreto 48.999, de 29.09.04 e na Resolução CC-52 de 19.07.2005.

Parágrafo segundo - A autoridade competente para aplicação das sanções referidas no parágrafo anterior, após o julgamento dos recursos ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, providenciará a sua imediata divulgação no sítio eletrônico "www.sancoes.sp.gov.br" considerando que o mesmo é acessado a cada licitação/contratação efetuada pela Administração.

Artigo 11 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da outra.

Artigo 12 - As disposições desta Resolução aplicam-se também às obras, serviços ou compras realizadas mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 13 - "Da aplicação das multas previstas nesta Resolução caberá recurso no prazo de 5 dias úteis, conforme o disposto no artigo 109, inciso I, alínea "f", da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93".

Artigo 14 - As normas estabelecidas nesta resolução deverão constar, obrigatoriamente, em todos instrumentos convocatórios das licitações e nos contratos firmados para fornecimentos, obras ou serviços.

Artigo 15 - Aos casos não previstos nesta Resolução aplicam-se as disposições pertinentes da Lei Federal 8.666, de 21.06.93, da Lei Estadual 6.544, de 22.11.89 e atualizações posteriores.

Artigo 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SSP-111/91.
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ANEXO IV

PREGÃO (ELETRÔNICO) N° GRPAe – 016/140/13
PROCESSO Nº GRPAe - 173/140/13
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA AVIÃO PT-KIP
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
(DECRETO Nº 42.911, DE 06 DE MARÇO DE 1998)

Eu, ________________________________, portador do RG nº  _________________e CPF nº ________________________, representante legal da empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _____________________________ interessado em participar no Pregão Eletrônico nº GRPAe-016/140/13, do Grupamento de Radiopatrulha Aérea João Negrão, Declaro, sob as penas da lei e nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que a empresa ____________________, CNPJ nº ____________________ encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art 7º da Constituição Federal.

_______________, ____ de _________________ de _______.

_____________________________

representante legal
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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA AÉREA

DIVISÃO DE FINANÇAS

ANEXO V

PREGÃO (ELETRÔNICO) N° GRPAe – 016/140/13

PROCESSO Nº GRPAe - 173/140/13

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA AVIÃO PT-KIP
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL

PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Eu, ________________________________, portador do RG nº  _________________e CPF nº ________________________, representante legal da empresa ___________________________, inscrita sob o CNPJ nº ________________ interessado em participar no Pregão (Eletrônico) nº GRPAe-016/140/13, do GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA AÉREA JOAO NEGRAO, declaro, sob as penas da lei, que a empresa ______________________, CNPJ nº __________________ não possui qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1.999.

_______________, ____ de _________________ de_______.

_____________________________

representante legal

(com carimbo da empresa)

CARIMBO PADRÃO DO CNPJ
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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA AÉREA

DIVISÃO DE FINANÇAS

ANEXO VI
PREGÃO (ELETRÔNICO) N° GRPAe – 016/140/13

PROCESSO Nº GRPAe - 173/140/13

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA AVIÃO PT-KIP
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

 AOS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO

Eu, ________________________________, portador do RG nº _________________e CPF nº ________________________, representante legal da empresa __________________________, inscrita sob o CNPJ nº _________________ interessado em participar no Pregão (Eletrônico) nº GRPAe-016/140/13, do GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA AÉREA – “JOÃO NEGRÃO”, Declaro, sob as penas da lei, que a empresa ___________________, CNPJ nº __________________ atende plenamente aos requisitos de habilitação para participação do referido Pregão, conforme inciso VII do art. 4º da Lei Federal nº 10.520/02 e inciso V do art. 12 do Regulamento aprovado pela Resolução CEGP 10/2002.

_______________, ____ de _________________ de_______.

_____________________________

Representante legal

(com carimbo da empresa)

CARIMBO PADRÃO DO CNPJ
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CARIMBO CNPJ














